
ESTADO DE SANTA CATARINA
PODER JUDICIÁRIO

CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA

RELATÓRIO DE INSPEÇÃO VIRTUAL

 
Processo n. 0059338-55.2026.8.24.0710
Unidade: Núcleo do Foro Judicial
Assunto: Inspeção Ordinária Virtual. Vara Criminal da comarca de Timbó.
 

Excelentíssimo Senhor Juiz-Corregedor do Foro Judicial,
 
Trata-se de procedimento instaurado em virtude da publicação da Portaria CGJ n. 69/2026, que determinou a realização de inspeção

ordinária virtual, no período de 28/4/2026 a 27/6/2026, na Vara Criminal da comarca de Timbó.
Após a devolução, pela unidade, dos questionários devidamente preenchidos, realizou-se a extração dos dados estatísticos da unidade

consolidada no Relatório de Verificação 1, que passa a integrar este documento.
Sendo assim, seguem as demais informações de importância sob a ótica da equipe responsável pelo acompanhamento da unidade.

 
1. INFORMAÇÕES PRELIMINARES 
Número da portaria: 69/2026 - CGJ 
Período da inspeção: 28/4/2026 a 27/6/2026 
 
2. EQUIPE CORREICIONAL  
Juiz Corregedor: Marlon Negri.
Coordenadora de Núcleo e.e.: Camila Bozzani.
Assessora Correicional: Camila Antunes da Luz.

 
3. DADOS DA UNIDADE 
Comarca: Timbó
Unidade: Vara Criminal.  
Municípios integrantes: Timbó, Benedito Novo, Doutor Pedrinho e Rio dos Cedros. 
Juiz titular: Ubaldo Ricardo da Silva Neto.
Data em que o magistrado assumiu na unidade: 13/12/2007.
Magistrado em Home Office: Não.
Chefe de cartório: Mônica Maria Longo Fachini.
Competência: Resolução TJ n. 35/2025: Art. 489. Compete ao juiz de direito da Vara Criminal da comarca de Timbó: I - processar e

julgar: a) os feitos criminais e as execuções penais (arts. 3º e 4º desta resolução), ressalvada a competência da Vara Estadual de Execuções de Penas de
Multa, da Vara Estadual de Organizações Criminosas e da Vara Regional de Garantias da comarca de Jaraguá do Sul; b) as infrações penais de menor
potencial ofensivo (arts. 60 e 61 da Lei nacional n. 9.099, de 26 de setembro de 1995); e c) as ações do Juizado de Violência Doméstica e Familiar
contra a Mulher (Lei nacional n. 11.340, de 7 de agosto de 2006); II - cumprir cartas de ordem e cartas precatórias no âmbito de sua competência; e III
- exercer as funções concernentes à corregedoria dos presídios (art. 4º desta resolução).

Entrância: Final.
 
4. INDICADORES GERAIS DA UNIDADE 
a) Automações e Localizadores:

 

Indicador Verificação 1

Quantidade de automações 81

Quantidade de localizadores criados pela unidade   181

Dados captados no eproc em 11/5/2026.
Observação: Dentre os localizadores criados pela unidade foram encontrados os seguintes:
"TBOCRI - Conclusos SENTENÇA MÉRITO" e "TBOCRI - Conclusos VALORES". Na data
da consulta existiam, ao todo, 103 processos em tais localizadores. Destes, 2 sem o evento de
conclusão há mais de 15 dias.



 
b) Serviços da Central de Auxílio à Movimentação Processual - Camp:

 

Robô        Data último acesso

Arquivamento -

Endereços 11/5/2026

Sisbajud   -

Renajud   2/9/2025

Óbitos Foram encontrados 34
registros.

                
 

c) Ordens de bloqueio sem tratamento - Sisbajud: Não.
 
d) Processos baixados com restrição ativa no RENAJUD: Não.
 
e) Sistema Nacional de Gestão de Bens - SNGB:

 

Indicador Verificação 1

Bens cadastrados Desatualizado

Observações:
a) Verificação em 11/5/2026.
b) Existem 4 bens cadastrados no SNGB, conforme consulta realizada no Power BI.
c) Existem 734 bens apreendidos, conforme consulta realizada no eproc.

 
f) Achados - Provimentos CNJ n. 156/2023 e 193/2025:
- Pauta de audiências:
O exame da organização da pauta de audiência constitui elemento de importância ímpar na avaliação da unidade e da condução dos

serviços judiciais. Nesse sentido, o Conselho Nacional de Justiça elencou a análise das "audiências marcadas, realizadas, redesignadas ou
canceladas, processos aguardando audiência" dentre os possíveis elementos "sinalizadores de retenção do fluxo processual", nos termos do art. 20,
VII, do Provimento CNJ n. 156/2023.

Analisando a pauta de audiências, constatou-se que a unidade possui 318 audiências designadas, divididas da seguinte forma:
 

Dados extraídos do painel de BI "TJSC 1º grau - Produção - Audiências", em 11/5/2026.

 
Quanto à extensão da pauta, a audiência mais longínqua data de 16/3/2027, conforme imagem a seguir:
 

https://paineisanalytics.cnj.jus.br/single/?appid=ad386132-da45-45ff-bfd0-4677d95d3406&sheet=bb6c4e26-1090-4109-9ab9-320e9ce12007&theme=horizon&lang=pt-BR&opt=ctxmenu,currsel&select=segmento,Estadual


Dados extraídos do painel de BI "CGJ - Calendário de Audiências Futuras", em 11/5/2026.

 
A análise gráfica da pauta futura sugere a existência de períodos não preenchidos que poderiam ensejar ajustes na distribuição dos

atos processuais, evitando-se eventual acúmulo de processos para designação de audiência. Essa análise deve ser ponderada com o histórico de
administração da pauta, a fim de analisar se, historicamente, estes espaços vêm sido preenchidos no decorrer dos períodos.

No caso da unidade, a distribuição das audiências nos últimos 12 meses foi a seguinte:
 

Dados extraídos do painel de BI "CGJ - Calendário de Audiências Passadas", em 14/5/2026.

 
Com relação ao acervo de processos aguardando pauta, foi constatada, no eproc, a existência dos seguintes localizadores:
 

 
Além disso, em razão da natureza do procedimento criminal, considera-se que os seguintes processos, após o impulso processual

adequado, serão aptos para designação de audiência:
 

Dados extraídos do eproc em 11/5/2026.

 
- Prazo mínimo de movimentação processual:
Com relação à avaliação do tempo de movimentação processual, o Provimento CNJ n. 193/2025 estabeleceu a baliza de 120 (cento e

vinte) dias corridos para aferição de eventual morosidade do juízo em decorrência de excesso de prazo (art. 1º). No mesmo regramento, também
vedou à unidade judicial estabelecer esse prazo como "prazo mínimo para realizar movimentação processual, uma vez que se trata de limiar a ser
evitado tanto quanto possível" (art. 2º).

No caso da unidade, identificou-se a existência de controle de movimentação processual relacionado à formação da pauta de
audiências.

Com efeito, consultando os dados de produtividade da unidade com relação aos processos para recebimento de denúncia, apurou-se o
tempo médio de 83 dias entre o evento de conclusão até o lançamento do evento respectivo:

 



Dados extraídos do painel de BI "TJSC 1º grau - Produção Bruta da Unidade", em 14/5/2026.

 
Ato seguinte, também se verificou o controle do tempo de movimentação processual vinculado à atribuição de data de audiência aos

processos.  No modelo atualmente praticado, após a análise da resposta à acusação, a decisão delega ao cartório a inclusão do processo na pauta,
mantendo-se o feito em situação de ‘Movimento’ e alocado no localizador “TBOCRI – Pautar audiências – por ATO”, onde permanece, em regra, por
período mínimo de 90 dias, até que membro da assessoria proceda à efetiva inclusão do feito na pauta de audiências, promovendo a intimação das
partes por meio de ato ordinatório. Somente então o processo é inserido no localizador “TBOCRI – Cumprir – Audiências PAUTADAS”, no qual
permanece aguardando a adoção das demais providências cartorárias necessárias ao regular andamento do feito.

Para auxiliar no desenvolvimento da estratégia, há relatório interno de acompanhamento do tempo de permanência na situação, onde
se encontram diversos processos nas mais variadas fases processuais - inclusive aqueles aguardando a designação de data para a realização de
audiência:

 

Dados extraídos do eproc em 14/5/2026.

 
A seguir, apresentam-se alguns exemplos ilustrativos desse fluxo procedimental:
 

Processo Data da conclusão Data da decisão
determinando audiência

Tempo decorrido
entre a conclusão e a
prolação da decisão

Data da inclusão
na pauta

Tempo decorrido
entre a decisão e a
inclusão na pauta

5002978-54.2024.8.24.0073 20/9/2024 (ev. 16) 7/4/2025 (ev. 17) 199 dias 16/7/2025 (ev. 25) 100 dias

5000572-60.2024.8.24.0073 12/9/2024 (ev. 24) 7/4/2025 (ev. 26) 207 dias 16/7/2025 (ev. 34) 100 dias

0000423-28.2019.8.24.0073 24/4/2025 (ev. 88) 29/8/2025 (ev. 89) 127 dias 5/12/2025 (ev. 96) 98 dias

5002159-83.2025.8.24.0073 29/7/2025 (ev. 74) 23/10/2025 (ev. 81) 86 dias 4/2/2026 (ev. 105) 104 dias

5000957-08.2024.8.24.0073 13/9/2024 (ev. 107) 17/3/2025 (ev. 121) 185 dias 16/6/2025 (ev. 141) 91 dias

 
- Emissão de certidões:
No âmbito da adequada tramitação processual, destaca-se que a expedição de certidões com a finalidade exclusiva de retirar processos

do relatório de feitos sem movimentação há mais de 120 dias em cartório mostra-se indevida e não deve ser adotada como prática rotineira. Com
efeito, a certificação deve ser empregada apenas de forma excepcional, quando estritamente necessária, pois a adoção indiscriminada dessa prática,
além de não se revelar adequada, acarreta trabalho desnecessário, passível de racionalização, permitindo que os esforços da unidade sejam
direcionados a atividades mais estratégicas e compatíveis com a rotina cartorária.

Assim, foi constatada a emissão de certidões em processos que se encontram nos localizadores "TBOCRI - Cumprir - Audiências
PAUTADAS" e "TBOCRI - Aguardando Audiências":

 



 
A certidão acima é oriunda do modelo "CART - Justificativa Cumprimento da Audiência - Prazo 60 dias". Este modelo foi utilizado

para emissão de 675 certidões, sendo a última expedida em 7/2/2025.
Seguem outros processos achados em que fora adotada a mesma prática: 5000380-30.2024.8.24.0073, 5003462-06.2023.8.24.0073

e 5005675-53.2021.8.24.0073.
 
- Processos suspensos:
O Conselho Nacional de Justiça, nos termos do art. 20, inciso VII, do Provimento n. 156/2023, também lista os processos suspensos

como um possível indicador de retenção de fluxo processual. 
Assim, analisando a organização dos processos conclusos da unidade, verificou-se no eproc:
 

Dados extraídos do eproc em 15/5/2026.

 
Inicialmente, registra-se que a divisão os processos por tipo de suspensão é uma boa prática e deve ser perpetuada na gestão desse

acervo de processos. Procedeu-se à análise, por amostragem, de alguns dos processos suspensos, constatando-se, a partir do exame realizado, que não
tem sido adotada pela unidade a prática de programar a data do encerramento da suspensão, inclusive em hipóteses em que há prazo expressamente
fixado em decisão judicial. A unidade confirmou que faz o tratamento manual, mediante verificações periódicas desse acervo (doc. n. 10611325, itens
5.1 e 5.2).

Além disso, constatou-se  que no localizador "TBOCRI - Processos Suspensos - ART. 366" consta o registro de 324 processos,
contudo, dentre esses, 165 se encontram em situação de movimento.

 
g) Perfil atribuído aos estagiários:



O perfil atribuído aos estagiários no sistema eproc deve se restringir exclusivamente àquele correspondente à sua função, qual seja,
estagiário. É vedada a utilização de perfis diversos, a exemplo do perfil de servidor de unidade judicial, ou qualquer outro que extrapole as atribuições
próprias do estágio, nos termos da Circular CGJ n. 283/2023.

Estagiários de cartório:
 

 
Estagiários de gabinete: não há.
 
h) Assinatura de expedientes:
A assinatura dos expedientes emitidos em cartório deve observar estritamente o disposto no art. 143 do Código de Normas da

Corregedoria-Geral da Justiça, o qual restringe tal atribuição aos servidores expressamente nele elencados. 
Constatou-se a assinatura de expedientes cartorários por estagiários, em desconformidade com o dispositivo citado. Segue pequena

amostragem:
 

i) Sistema Eletrônico de Execução Unificado - SEEU:
- Pendências de Incidentes - Vencidos:
 



  Fluxo Fechado/Semiaberto Fluxo Aberto Mais Antigo

Progressão para
Semiaberto 0 0 -

Indulto 0 27 9/7/2025

Prescrição Executória 0 3 18/9/2020

Término de Pena 0 9 18/1/2026

 
- Incidentes Instaurados e Pendentes de Decisão:

  Fluxo Fechado/Semiaberto Fluxo Aberto Mais Antigo

Instaurados até 30 dias 0 2 15/4/2026

Instaurados entre 30 e
60 dias 0 1 10/4/2026

Instaurados entre 60 e
90 dias 0 0 -

Instaurados há mais de
90 dias 0 9 26/3/2025

 
- Cumprimentos de Medidas:

  Fluxo
Fechado/Semiaberto Fluxo aberto

Cumprimentos em Atraso 0 76

Medidas sem Cumprimentos Gerados 1 46

 

- Estatísticas - Inconsistências Encontradas:

  Fluxo
Fechado/Semiaberto

Fluxo
Aberto

Existe incidente de dias remidos perdidos sem
incidente de remição vinculado 0 0

Existem eventos com data de decisões futuras ou
condenação com datas de prisões futuras 0 0

Existe outra interrupção em meio a uma interrupção 0 2

Processos de execução penal não possui nenhuma
ação penal 0 0

Pendentes de encerramento 0 9

 
- Decurso de Prazo:

  Fluxo Fechado/Semiaberto Fluxo Aberto Mais antiga

Intimações 3 0 25/2/2026

 
- Análise de Juntadas:

  Fluxo Fechado/Semiaberto Fluxo Aberto Mais antigo

Juntadas 3 7 8/5/2026



Retorno de Conclusão 0 0 -

Mandados aguardando
análise de retorno 1 0 7/4/2026

 
j) Programas de Apoio disponibilizados pela Corregedoria-Geral da Justiça à unidade

 

Programa Período

Cooperação em cartório Não houve

Cooperação em gabinete Não houve

Programa de Apoio Judiciário - PAJ
Julho, novembro e dezembro de 2025;

de janeiro a maio de 2026

Programa de Gestão das Unidades Judiciais - PGU  Turma 2/2024

    
    

k) Dados adicionais
 

Programa Período

Provimento 51/2020 - Excesso de prazo de conclusão Não houve

Provimento 51/2020 - Evolução do acervo   2022

Provimento 51/2020 - Metas e Diretrizes Nacionais do CNJ     Não houve

 
l) Metas Nacionais 
 

 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
À vista da análise realizada no presente relatório de inspeção virtual, foram examinados os principais aspectos relacionados ao

funcionamento da unidade judicial, com base na verificação dos dados estatísticos extraídos dos sistemas institucionais, na observância dos
indicadores de desempenho definidos pelo Conselho Nacional de Justiça, bem como na avaliação dos registros administrativos e procedimentais
pertinentes à rotina da unidade.

A análise contemplou, dentre outros pontos, o acompanhamento do acervo processual, a movimentação dos feitos, o cumprimento das
Metas Nacionais do CNJ, a gestão das rotinas cartorárias e de gabinete, o adequado uso das ferramentas tecnológicas disponibilizadas pela
Corregedoria‑Geral da Justiça e a conformidade dos registros lançados nos sistemas processuais.

As constatações e orientações consignadas ao longo do relatório refletem achados obtidos a partir da metodologia adotada para a
inspeção virtual, de caráter essencialmente documental e estatístico, e têm natureza orientativa e corretiva, voltada ao aprimoramento da gestão da
unidade e ao fortalecimento da eficiência da prestação jurisdicional.

Registra‑se, por fim, que os elementos reunidos no presente relatório delimitam, de forma suficiente, o panorama da unidade judicial
no período analisado, servindo como base técnica para a apreciação correicional subsequente por Vossa Excelência e para a adoção das providências
que se entenderem cabíveis no âmbito da Corregedoria‑Geral da Justiça.



São essas as informações técnicas que se submete à consideração de Vossa Excelência.
 
 

Camila Antunes da Luz
Assessora Correicional

Camila Bozzani
Coordenadora e.e. - Núcleo do Foro Judicial

 
 

Documento assinado eletronicamente por Camila Bozzani, Coordenadora de Núcleo da Corregedoria-Geral da Justiça, em 18/05/2026, às 10:13, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Camila Antunes da Luz, Assessora Correicional, em 18/05/2026, às 10:17, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjsc.jus.br/verificacao informando o código verificador 10647366 e o código CRC 88E905E9.
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